
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 4.473 - SP (2011/0045767-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : SANDRA MACEDO PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REINALDO AQUINO 
ADVOGADO : REGIANE DE MOURA MACEDO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente nesta Corte, quanto à 
aplicabilidade da Súmula 85/STJ, na hipótese em que servidor público pretende o 
recebimento de adicional de insalubridade, por se tratar de prestação de trato 
sucessivo.
2. Apesar do pedido inicial se restringir aos anos de 1990 a 1995, e a ação somente 
ter sido ajuizada em 2001, verifica-se que, conforme consignado no acórdão 
recorrido, houve pedido administrativo formulado pelo recorrido para o 
reconhecimento dos respectivos adicionais, sem que houvesse conhecimento do seu 
desfecho até a propositura da ação. Sendo assim, é de se reconhecer a suspensão do 
prazo prescricional na espécie, pelo que incabível o decreto da prescrição.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1072067 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2011 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 4.473 - SP (2011/0045767-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ 
PROCURADOR : SANDRA MACEDO PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REINALDO AQUINO 
ADVOGADO : REGIANE DE MOURA MACEDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Município de Santo André em face de decisão 

assim ementada (e-STJ fl. 239):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADICIONAL DE 

INSALUBRIDADE. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 

PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL.

O agravante, em síntese, alega que o recorrido pretendeu o recebimento de adicional de 

insalubridade correspondente ao período de 1990 a 1995, e a ação foi ajuizada somente de 2001. 

Assim, não há como afastar o reconhecimento da prescrição na espécie. Por outro lado, entende 

que a existência de pedido administrativo não tem o condão de interromper o prazo prescricional.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 4.473 - SP (2011/0045767-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE. PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. 
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 85/STJ. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. A decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente nesta Corte, quanto à 
aplicabilidade da Súmula 85/STJ, na hipótese em que servidor público pretende o 
recebimento de adicional de insalubridade, por se tratar de prestação de trato 
sucessivo.
2. Apesar do pedido inicial se restringir aos anos de 1990 a 1995, e a ação somente 
ter sido ajuizada em 2001, verifica-se que, conforme consignado no acórdão 
recorrido, houve pedido administrativo formulado pelo recorrido para o 
reconhecimento dos respectivos adicionais, sem que houvesse conhecimento do seu 
desfecho até a propositura da ação. Sendo assim, é de se reconhecer a suspensão do 
prazo prescricional na espécie, pelo que incabível o decreto da prescrição.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

insurgência não prospera.

Verifica-se que a decisão agravada foi baseada na jurisprudência assente nesta Corte, 

quanto à aplicabilidade da Súmula 85/STJ, na hipótese em que servidor público pretende o 

recebimento de adicional de insalubridade, por se tratar de prestação de trato sucessivo.

Em relação à alegação do Município quanto à existência de prescrição, por considerar 

que o pedido da inicial se restringia aos anos de 1990 a 1995 e a ação somente foi ajuizada em 

2001, registre-se que, conforme consignado no acórdão recorrido, houve pedido administrativo 

feito pelo recorrido para o reconhecimento dos respectivos adicionais, sem que houvesse 

conhecimento do seu desfecho até a propositura da ação.

Assim, é de se reconhecer a suspensão do prazo prescricional na espécie, pelo que 

incabível o decreto de prescrição.

A propósito:

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. REQUERIMENTO 
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ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. REINÍCIO 
DO PRAZO A PARTIR DA DATA EM QUE A ADMINISTRAÇÃO NEGOU O 
PEDIDO. PRESCRIÇÃO DAS PARCELAS ANTERIORES AO QÜINQÜÊNIO 
QUE ANTECEDEU O AJUIZAMENTO DA AÇÃO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. 
1. O requerimento administrativo suspende o prazo prescricional, nos termos do 
art. 4º do Decreto 20.910/32, reiniciando-se a contagem do prazo na data da 
negativa do pedido. Precedentes. 
2. Hipótese em que, ainda que não computado o período em que o prazo 
prescricional esteve suspenso, entre 11/5/97 (data da interposição do 
requerimento administrativo formulado pelos recorridos) e 14/7/98 (data em que 
houve indeferimento do pedido pela Administração), é de rigor reconhecer a 
ocorrência da prescrição das parcelas pleiteadas, uma vez que houve o transcurso 
de prazo superior a 5 (cinco) anos, nos termos dos arts. 1º, 2º e 3º do Decreto 
20.910/32 e da Súmula 85/STJ. 
3. Recurso especial conhecido e provido. (REsp 835665/SC, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Quinta Turma, DJe de 2.6.2008)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0045767-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 4.473 / SP

Números Origem:  22972001  3619815  3619815800  994040290930

PAUTA: 21/06/2011 JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADOR : SANDRA MACEDO PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REINALDO AQUINO
ADVOGADO : REGIANE DE MOURA MACEDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Adicional de Insalubridade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SANTO ANDRÉ
PROCURADOR : SANDRA MACEDO PAIVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : REINALDO AQUINO
ADVOGADO : REGIANE DE MOURA MACEDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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